
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 43 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.018326/2025-03
Santo André-SP, 30 de julho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial e de manifestação final acerca da denúncia
protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.082512/2024-08. Análise inicial de
admissibilidade nº 23006.020903/2024-38. Análise de identificador ePAD(id) nº 70210.
Objeto: Suposta exposição a situação, em tese, constrangedora, durante comunicação verbal.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de exame
inicial e análise inicial de admissibilidade, considerando:

I. A contextualização:
A) Recebida a manifestação, e, uma vez cadastrada a manifestação na plataforma ePAD,
iniciou-se o levantamento de informações mínimas que subsidiassem a análise inicial de
admissibilidade. A existência de análise inicial não é oponível ao assentamento funcional do
servidor, sendo procedimento preliminar e não punitivo, conforme orienta a Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022(Sobre Juízo de admissibilidade, vide os
artigos 37 a 39 da norma).

B) Cabe ressaltar que a denúncia foi formalizada por manifestante (denunciante), de
identificação pessoal protegida, com restrição de acesso, nos termos da Lei nº 13460/2017,
artigo 10, § 7º, não podendo as alegações de denunciante serem atribuídas à pessoa jurídica
da Fundação Universidade Federal do ABC, nos termos do artigo 37 do Código de Ética da
UFABC:
"Art. 37. A exposição de ideias, pensamentos e opiniões por membros da comunidade
universitária deve ser nitidamente definida como posicionamento do autor, não podendo ser
atribuída à Universidade."

II. Dos atos e diligências iniciais:
C) Houve a expedição de ofícios ao administrado/administrada, no qual se facultou aa
possibilidade de colaborar mediante a prestação de depoimentos ou colaboração com
prestação de esclarecimentos, considerando o prazo de até 20 dias a contar do ofício
(primeiro ofício), e de cinco dias a contar da expedição dos demais ofícios(segundo e terceiro
ofícios).

D) Ocorre que, realizados os expedientes possíveis da fase de admissibilidade (consulta de
documentos e informações internas, expedição de ofícios, expedição de certidões), nada foi
encontrado no caso sob exame que maculasse o proceder funcional do agente público, o
qual, diga-se, colaborou tempestivamente com a Administração, prestando informações,
esclarecendo acerca do escopo fático analisado, e corroborando entendimentos mediante
explicações racionais e fundamentadas, pode-se dizer, portanto, que refutou as alegações
constantes da manifestação.

III. Análise técnica da unidade correcional:
E) Salvo se oficiadas formalmente para colaborar com informações e prestar esclarecimentos,
as autoridades administrativas hierárquicas, unidades administrativas e servidores públicos
não necessitam se manifestar fora dos autos dos processos de análise inicial, de investigação
preliminar e de apuração em processos acusatórios diversos.
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No mais, cabível ao presente procedimento a aplicação do dever de colaborar com
esclarecimentos e prestar informações (artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999), que,
ressalva-se, não é um dever absoluto, sendo balizado também pelo direito fundamental de
não-autoincriminação. Nesse sentido, a doutrina de direito administrativo pesquisada:
Doutrina de Direito Administravo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do
ordenamento jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administravos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sendo amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei
9784/99. Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

F) Tendo se passado os prazos informados nos ofícios expedidos, e, como o administrado ou
administrada não manifestou interesse acerca de ser livremente ouvido acerca dos
hipotéticos fatos, e, por parte do agente público, ocorre que o mesmo negou com relação às
hipotéticas condutas, respondendo tempestivamente ao ofício encaminhado pela unidade
correcional. Dito isso, não houve, portanto, conectivos comprobatórios para se confirmar
acerca da hipotética infração que o manifestante entende, em tese, ter existido. Não houve
relação de testemunhas, e, com relação ao estado de saúde da possível administrada (ou seu
afastamento ou trancamento), ocorre que tal informação, sendo dado pessoal sensível e
protegido por sigilo legal, não é, regra geral, um dado acessível a essa unidade de apuração.

G) Acerca dessa hipótese analítica, em que não se logrou êxitos durante o percurso de análise
para instruir o Juízo de Admissibilidade, vale breve menção ao KPA 2.1 - Procedimentos
Correcionais Investigativos: Planejar a instauração e monitorar a condução de procedimentos
correcionais investigativos, constante dos comentários ao CRG-MM, do modelo de
maturidade correcional apresentado pela CGU (Elemento Serviços e Papel da AC - Atividade
Correcional):
"No caso de juízo de admissibilidade concluir pela inexistência de infração de caráter correcional ou
que não se logrou êxito na obtenção dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório, não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na
hipótese de a autoridade entender que as investigações não foram suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório, não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na
hipótese de a autoridade entender que as investigações não foram suficientes e entenda por reabrir a
investigação."

H) Cabe o arquivamento motivado da manifestação, tendo em vista o princípio da não-
culpabilidade (presunção constitucional da inocência), o princípio da economicidade
(relacionado ao princípio da eficiência, art.37, caput, da Constituição Federal) e a razoável
duração do processo (artigo 5º, inciso LXXVIII). Descabe cogitar de enquadramentos
preliminares quaisquer, dado que não se comprovou a existência de condutas.

I) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2023, artigos 40 a 44, a
investigação preliminar sumária terá até 180 dias de investigação. No caso em tela, sequer
houve conectivos para realizar a matriciação de uma investigação preliminar em sentido
estrito, dada a carência de informações para subsidiar a continuidade das análises ou
eventuais investigações iniciais. Passados 180 dias de realização da investigação, cabe o
encerramento do feito investigativo, dado que não se comprovou a prática de condutas
inconformes por parte do agente público. Ressalva-se a pressuposta boa-fé dos
manifestantes, nos termos da Lei nº 13460/2017, e, cabe o encerramento da análise inicial,
nos termos do artigo 52 da Lei nº 9784/1999:
"Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou o
objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente."

I) Adoto por fundamentos os motivos de fato e de direito constantes na nota técnica Nº
129039 /2025 - CORREGEDORIA (11.01.30), Nº do Protocolo: 23006.018300/2025-57.
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IV. Conclusão:
J) Em vista do exposto, considerando os limites possíveis de uma análise inicial, em que não
se comprovou a existência de indícios convergentes de infrações às normas disciplinares que
justificassem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da
denúncia, e, realizados os atos administrativos preliminares, possíveis e não punitivos,
exercidos, portanto em busca da verdade material (princípio da verdade material), mediante
os meios pré-processuais disponíveis, e, uma vez esclarecido acerca do escopo fático tratado,
não vislumbro justa causa fundamentada para a instauração de um processo disciplinar em
espécie. Ato contínuo, esgotado o percurso analítico e de exame inicial, DECIDO pela não
abertura de processo administrativo disciplinar (PAD) e DETERMINO o arquivamento da
denúncia NUP nº 23546.082512/2024-08, com fundamento no parágrafo único da Lei nº
8112/1990:

"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia
será arquivada, por falta de objeto."

K) Por fim, DECLARO extinto o procedimento nº 23006.020903/2024-38. Exaurida a finalidade
analítica do presente procedimento preliminar, cabível o seu encerramento. Após a
publicação do juízo de admissibilidade, prossiga-se com o arquivamento da análise inicial de
admissibilidade de autos nº 23006.020903/2024-38, com fundamento no artigo 52 da Lei nº
9784/1999.

(Assinado digitalmente em 30/07/2025 19:06 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 43, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 30/07/2025 e o código de
verificação: 28afec69b3
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